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V
ivemos há mais ou menos cinco 

séculos numa sociedade capita-

lista, composta por duas classes 

fundamentais, com interesses 

antagônicos: trabalhadores e burgueses. 

Nós, os trabalhadores, produzimos toda a 

riqueza necessária para a produção e repro-

dução da sociedade. Já os burgueses, donos 

das fábricas, terras e dos meios de produ-

ção em geral, apropriam-se privadamente 

de boa parte da riqueza produzida por nós, 

garantindo não só seu domínio econômico, 

mas também político. Uma sociedade, por-

tanto, estruturada a partir de uma relação 

de desigualdade e injustiça, em que a ri-

queza produzida socialmente só é acessada 

por uns poucos. Um estudo publicado pelo 

Banco Credit Suisse (burguês, portanto) re-

vela que 1% da população mundial detém 

43% de toda a riqueza, ao passo que 43% 

dos seres humanos maiores de idade re-

partem entre si apenas 2% da riqueza total. 

Tese da Direção (I)

Novos Rumos para
o movimento sindical 

Eixo I   ANÁLISE DE CONJUNTURA 

Sociedade dividida: Empresários enriquecem a 
custa da exploração e da miséria dos trabalhadores
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Se olharmos especificamente para o nos-

so país, veremos que, segundo o Instituto 

de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA), os 

meios de produção estão concentrados nas 

mãos de 6% dos brasileiros, que são donos 

de quase metade de toda a riqueza do país. 

Segundo o Instituto Nacional de Coloni-

zação e Reforma Agrária (INCRA), 1% dos 

proprietários controla 45% das terras, en-

quanto 90% dos proprietários respondem 

somente a 20% do controle fundiário.

A história da classe trabalhadora, nes-

se contexto, coloca-se de maneira geral, 

como a história de suas lutas, seja para 

resistir e diminuir a exploração, seja para 

superá-la. O fruto dessas lutas são as con-

dições mínimas que temos hoje para nos 

manter vivos. Nada do que temos veio 

de graça ou é fruto do entendimento ci-

vilizado entre trabalhadores e burgueses. 

Os poucos direitos que temos são fruto da 

luta de muitas gerações de trabalhadores.

Em nossa sociedade, assim como nas ou-

tras sociedades divididas em classes que se 

desenvolveram no mundo antes dessa, a 

classe dominante desenvolveu um me-

canismo especial de gerenciar o conflito 

geral entre as classes, que garante a ela 

seu domínio, sem que a estrutura da so-

ciedade se destrua nessa luta: o Estado. 

Uma instituição que se coloca aparentemen-

te como um árbitro dessa disputa, acima das 

classes. Ledo engano. O Estado se originou 

e se desenvolveu para servir à classe do-

minante. Exemplo disso é o comprometi-

mento, em 2011 em nosso país, de R$ 236,67 

bilhões com pagamento da dívida pública, 

enquanto os investimentos nos serviços ofe-

recidos pelo Estado (saúde, educação, pre-

vidência, entre outros) somados não chega 

nem perto disso.

Através desse instrumento a burguesia 

exerce sua dominação política, jurídica/béli-

ca e ideológica sobre nossa classe e garante 

a manutenção e intensificação de sua do-

minação econômica. O Estado está sempre 

em defesa das relações fundamentais que 

determinam o modo de produção capita-

lista: o direito à propriedade privada dos 

meios de produção e a exploração da for-

ça de trabalho mediante o pagamento de 

salário. Assim, o Estado, mesmo que varie a 

sua forma de dominação (podendo ser de-

mocrática como a atual ou ditatorial como 

em décadas passadas) estará determinante-

mente ao lado da classe dominante, a bur-

guesia. Isso quer dizer que o Estado não está 

em disputa. Quer dizer que não devemos 

repetir os erros do passado (inclusive recen-

te) e achar que é objetivo central de nossas 

lutas colocar alguém para ser presidente do 

país, ou melhor dizendo, gerente desse Es-

tado burguês. As desastrosas experiências 

já realizadas pelos trabalhadores aqui e em 

outros lugares do mundo mostram-nos que 

o Estado tem uma natureza de classe, e vai 

operar em defesa da classe dominante inde-

pendente de quem ocupar suas cadeiras. 

Desta forma, podemos dizer que o Esta-

do tem como função principal fazer preva-

lecer os interesses das classes dominantes 

sobre o conjunto da sociedade. Para tal, ao 
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longo da história, pautada pela luta de clas-

ses, o Estado conheceu diferentes formas 

no mundo. No caso do Brasil, foi desde a 

forma colonial, passando pelo Estado Impe-

rial, por repúblicas ditatoriais, até o atual: o 

moderno Estado Republicano Democrático 

Burguês. Nosso país é hoje uma formação 

social capitalista plena, altamente desen-

volvida, perfeitamente integrada à divi-

são internacional do trabalho, com um 

Estado bem instalado em funcionamen-

to, garantidor dos interesses da burgue-

sia nacional e internacional, tal como os 

modernos estados democráticos dos pa-

íses centrais na ordem mundial capitalis-

ta. Sinais claros disso vão desde as grandes 

indústrias mundiais que têm filiais no Brasil, 

o alto e crescente grau de assalariamento 

no campo e um Estado completamente a 

serviço do desenvolvimento internacional 

das indústrias, do comércio e dos bancos. 

Se a burguesia vem, a nível mundial e 

também em nosso país, acumulando vitó-

rias, os trabalhadores, pelo contrário, vêm 

sofrendo cada vez mais derrotas, especial-

mente nas últimas décadas. No ano passa-

do, o nível de desemprego na Europa fe-

chou em quase 10% da população econo-

micamente ativa. No Brasil, estima-se que 

de novembro de 2008 a fevereiro de 2009 

foram fechados 800 mil postos de traba-

lho com carteira assinada, o que estabelece 

uma média de 8.800 demissões diárias no 

país. Nenhuma das grandes empresas apre-

sentou déficit em sua balança financeira, 

mas somente queda, em alguns casos acen-

tuada, dos lucros. As demissões acontece-

ram como forma de tentar garantir a taxa 

de lucro de seus proprietários e não pelos 

prejuízos acumulados.

Os Estados nacionais não dão respos-

tas aos trabalhadores, pelo contrário, vêm 

intensificando sua ajuda direta ou indireta 

ao processo de acumulação privada da ri-

queza por parte de sua classe, a burguesia. 

Empresas e bancos batem recorde em seus 

faturamentos. Um bom exemplo é a com-

paração direta entre trabalhadores e bur-

gueses de um mesmo ramo: em 2004, no 

Brasil, um bancário recebia, em média, R$ 

4.279. O valor subiu para R$ 4.435 em 2011 

– crescimento de 3,6%. No mesmo período, 

a lucratividade dos maiores bancos saltou 

de R$ 23,32 bilhões para R$ 53,42 bilhões 

– aumento de 230,43%. A ajuda estatal a 

essa acumulação só faz crescer. Ao passo 

que os investimentos nas áreas de interes-

se dos trabalhadores diminuem relativa-

mente, se estagnam e/ou são repassados 

para a exploração dos capitalistas em áre-

as sociais antes nunca exploradas, como a 

educação, a saúde e a previdência social. 

Mesmo com um saldo de vitórias, a bur-

guesia passa de tempos em tempos por pe-

ríodos de crise. O fim da década de 70 signi-

ficou a nível mundial um período de crise do 

capitalismo; mais uma, das várias que se re-

petem ciclicamente desde o seu início. Para 

sair desta crise, a burguesia mundial fez mo-

dificações sérias na organização interna da 

produção, e operou, através de seus Estados 

nacionais, políticas importantes que se alas-

traram para todo o mundo, principalmente a 
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partir da década de 90, momento em que o 

capitalismo passa a dominar todo o globo. 

No Brasil, esse foi o período em que saí-

mos de uma ditadura militar, que garantiu a 

plena expansão da indústria no país, e pas-

samos por sucessivos governos que deram 

continuidade a política geral de garantir o 

desenvolvimento do capitalismo. A década 

de 90 foi marcada por uma profunda mu-

dança na forma de organizar a produção, 

acompanhada de uma reorganização na es-

trutura do Estado, tudo isso para garantir 

as necessidades do capital. A instalação de 

uma Democracia Representativa e a cres-

cente desresponsabilização do Estado por 

serviços antes oferecidos plenamente por 

ele (saúde, previdência, segurança e educa-

ção) marcaram as modificações do Estado 

nesse período em nosso país. 

A educação – em todos os níveis – pas-

sou a não ser mais dever exclusivo do Es-

tado, e começaram a se incentivar por aqui 

os investimentos privados (capitalistas) 

em Educação. A Educação oferecida pelo 

governo vai sendo cada vez mais precariza-

da. Na década de 90, no Brasil, por exemplo, 

tentou-se ampliar o investimento público 

em Educação através do Plano Nacional de 

Educação (PNE), para 7% do Produto Interno 

Bruto (PIB). O presidente da época, Fernando 

Henrique Cardoso, vetou, e o seguinte, Lula, 

manteve o veto. Enquanto isso, para a fatia 

da burguesia que resolveu investir em Edu-

cação, o investimento veio na última década 

de forma pesada, com o PROUNI. Segundo o 

Sindicato Nacional dos Docentes das Institui-

ções de Ensino Superior (ANDES-SN), com a 

verba que foi destinada ao PROUNI poderiam 

ter sido construídas pelo menos 20 novas 

universidades públicas, além de melhorado 

expressivamente a qualidade das existentes, 

abrindo-se assim, milhares de novas vagas 

nas universidades públicas. Mas não foi essa a 

escolha do governo.  

Além da questão do investimento, exige-

-se uma adequação às normas internacio-

nais, das avaliações padronizadas até o cur-

rículo. Normas que são fruto das relações 

econômicas mais amplas. Cartilhas e proto-

colos previstos internacionalmente por or-

ganismos como o Banco Mundial e o FMI, 

instrumentos dos grandes capitalistas para 

orientar a organização do capitalismo mun-

dial não só na produção das mercadorias, 

mas também nas diretrizes que os Estados 

nacionais devem seguir de maneira geral, 

inclusive no que diz respeito à organização 

de seus sistemas de educação, para garantir 

a reprodução em escala global do Capital. 

Essas novas formas de funcionamento do 

Estado serviram como mais um instrumen-

to para reorganizar o capitalismo depois de 

mais uma crise, e continuam a ser aplicadas 

rigorosamente e aprofundadas em suces-

sivos governos: Collor, FHC, Lula, Dilma... 

Nenhum deles conseguiu mudar a função 

do Estado, e mantiveram firmes as políticas 

de proteção dos empresários e banqueiros, 

assim como o ataque aos nossos direitos, 

aos direitos dos trabalhadores. No setor 

público, a Lei de Responsabilidade Fiscal, 

amplamente combatida pelos movimentos 
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sociais quando da sua implantação no ano 

2000, continua a asfixiar o investimento nos 

trabalhadores do setor público e a compro-

meter o desenvolvimento das áreas sociais. 

Mesmo que alguns desses governantes te-

nham discursado em defesa dos trabalha-

dores, a prática mostrou claramente quais 

foram seus compromissos, e, mais do que 

isso, qual é a natureza de classe do Estado.  

A ação do Estado em nosso país na úl-

tima década merece uma atenção especial 

para percebermos isso.  Mesmo com a re-

dução da pobreza, de 32,4% para 22,6% da 

população, segundo o IPEA, em 2008 os 

10% mais ricos detinham 75,4% de toda a 

riqueza do país, dado idêntico ao apresen-

tado no ano de 2004. O governo ampliou 

timidamente as políticas assistencialistas 

ao mesmo tempo em que manteve a aju-

da aos empresários. O Bolsa Família foi o 

principal exemplo, que diminuiu os índices 

de miséria e fome no país, mas que nem de 

longe significou uma mudança na política 

geral do Estado, que continuou investindo 

muito mais nos empréstimos à burguesia. 

Pela abrangência e mudanças imediatas 

que provoca na vida da camada mais po-

bre da população, o programa tornou-se 

um dos pilares de sustentação popular do 

governo. Além disso, o incentivo ao crédito 

também modificou a vida de boa parte da 

classe trabalhadora que, de pobre, passou 

a ser endividada. Segundo dado de junho 

2012 do IPEA, 47% das famílias brasileiras 

estão endividadas. Não se trata de uma 

mudança nos rendimentos salariais, mas na 

possibilidade de comprar mais através do 

endividamento, política semelhante que já 

vem sendo aplicada há um bom tempo nos 

EUA, onde o índice de endividamento mé-

dio das famílias da classe trabalhadora já 

compromete cerca de 80% de seus salários. 

Apesar da aparente melhora da condi-

ção de vida dos trabalhadores, os dados 

não deixam dúvidas. Segundo o IBGE, se 

juntarmos todos os brasileiros que ganham 

até R$ 510,00 por mês, eles somam 64,5% 

da população. São quase dois em cada três 

brasileiros ganhando menos do que um sa-

lário mínimo. Apesar disso, o governo bra-

sileiro adora divulgar o dado de que a clas-

se média cresceu e hoje corresponde a 52% 

da população. Segundo o próprio governo, 

classe média é a família que tem uma renda 

de R$ 1 mil a R$ 4 mil. Uma família de qua-

tro pessoas que sobrevive com R$ 1 mil por 

mês é um exemplo de família que os dados 

oficiais diz que deixou de ser pobre.  

Não é exclusividade do governo federal, 

e nem da atuação petista nele na última dé-

cada, o ataque aos trabalhadores e a defesa 

da burguesia. Pudemos ver outros inúme-

ros exemplos bem claros disso nas últimas 

duas décadas em todos os níveis do Estado. 

Durante o governo FHC vimos grandes pro-

cessos de privatização (Vale, CSN, Rede Fer-

roviária Federal). O governo Lula trouxe o 

investimento pesado na educação privada 

com o PROUNI, o corte de gastos com apo-

sentadoria com a Reforma da Previdência. 

O governo Dilma promoveu a privatização 

de aeroportos, a entrega de hospitais pú-

blicos à iniciativa privada, com a criação da 
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Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares. 

No Paraná, os governos seguiram a linha 

das privatizações (Banestado), assim como 

as concessões das estradas para o mercado 

do pedágio e com as tentativas de privati-

zação da COPEL.

Em nossa cidade, vimos sucessivos go-

vernos investirem em planejamento urbano 

para a moradia e deslocamento de quem 

mais acumula riqueza, enquanto a grande 

maioria dos trabalhadores continuou viven-

do em péssimas condições. Além disso, os 

serviços de saúde e educação dão mostras 

de cada vez estarem mais precarizados. Fal-

tam trabalhadores nas escolas e nas unida-

des de saúde. Neste ano, o sucateamento 

das unidades de emergência médica, que 

gera demora nos atendimentos, levou a 

morte de pelo menos dois trabalhadores, 

que não foram atendidos a tempo. O go-

verno municipal, além de sempre reiterar 

seus compromissos com a classe dominan-

te, através de crescentes investimentos em 

áreas nobres da cidade, e incentivos às in-

dústrias, resiste em melhorar as condições 

de vida dos trabalhadores que trabalham 

para ele, os ditos servidores. Nossa última 

campanha de lutas foi didática para expres-

sar isso, pois foi necessária uma greve para 

começarmos a negociar de verdade com 

a prefeitura. Por aqui, também parece não 

fazer parte dos planos do governo atender 

aos interesses dos trabalhadores. 

Além de todos esses exemplos, o pon-

to mais sintomático desse compromisso 

dos governos, não só os brasileiros como 

vários outros, com a classe economica-

mente dominante foi a ajuda dada à bur-

guesia nacional e internacional na últi-

ma grande crise do capitalismo mundial. 

Em 2008, a economia mundial entra em 

crise, o que gera um número crescente de 

demissões e falências. O principal exemplo 

disso vem do centro do sistema. A GM de-

mitiu 47 mil trabalhadores, 26 mil em uni-

dades fora dos EUA, e impôs um Programa 

de Demissão Voluntária (PDV) para 62 mil 

funcionários, num total de 244 mil trabalha-

dores da empresa, e recebeu ajuda finan-

ceira do Estado. Em novembro de 2008, a 

Europa registrou a marca de 10 mil demis-

sões diárias, sendo a maioria de imigrantes, 

a “mão-de-obra” barata que garantia nos 

últimos anos a competitividade capitalista 

europeia. Entre os imigrantes, 46% estão 

desempregados na Espanha e 1,8 milhão 

perderam o emprego na Inglaterra. No Ja-

pão, o mesmo cenário, com cerca de 70% 

dos imigrantes brasileiros desempregados. 

A gigante Toyota, depois de registrar lucros 

consecutivos por 71 anos, não se absteve 

de também enxugar gastos no primeiro 

ano de déficit em sua balança anunciando 

a demissão de 6 mil funcionários. Na China, 

foi anunciada a demissão de 15 milhões de 

trabalhadores somente no primeiro semes-

tre de 2009. Na América Latina, somente no 

primeiro trimestre de 2009, foi registrada a 

demissão de mais de 1 milhão de trabalha-

dores. Contra isso os Estados rapidamen-

te lançam medidas para salvar as grandes 

empresas. Só nos EUA foram mais de U$ 1 

trilhão destinados ao salvamento das em-

presas. Os Estados nacionais transformam 



Caderno de Teses  |  X Congresso do SISMMAC  11

a dívida privada em dívida pública, através 

de grandes empréstimos e investimentos, 

medidas que geram uma alta fatura a ser 

cobrada dos trabalhadores: cortes nos ser-

viços públicos básicos e perda de direitos 

trabalhistas, para garantir economias, tanto 

do Estado como das empresas. Essas medi-

das garantiram, no centro do sistema (EUA, 

Alemanha) a recuperação da crise, que vai 

fazendo a economia crescer por lá. Exemplo 

disso é que em 2011 foram criados, só nos 

EUA, mais de 1,5 milhão de novos postos 

de trabalho. As medidas impostas pelos Es-

tados nacionais não foram recebidas pas-

sivamente pelos trabalhadores. Na França, 

Itália, Portugal, Espanha, Grécia, Irlanda, en-

tre outros, os dias nacionais de paralisação, 

as greves gerais e localizadas também se 

ampliam. Os trabalhadores da Europa que 

através de intensas lutas em décadas ante-

riores garantiram maiores salários e mais 

direitos agora se colocam em movimento 

para não perdê-los. 

No Brasil, o governo também aumen-

tou seus gastos, colocando muito dinhei-

ro público para salvar empresas e bancos, 

para na sequência tentar impor o funda-

mental para os patrões: a diminuição de 

direitos e salários. O Capital instalado no 

Brasil com a devida ajuda do governo Dilma 

e da maioria das centrais sindicais, já em-

barca nos efeitos do que acontece na Euro-

pa, para tentar impor medo à classe traba-

lhadora e um novo ciclo virtuoso de mais 

exploração. Em 2011, o BNDES emprestou 

à iniciativa privada nada menos que R$ 139 

bilhões, a juros baixos e em longo prazo, 

o que garantiu os lucros dos industriais. 

As várias categorias em greve nos últimos 

seis meses, e com conquistas, mostram es-

sas duas coisas: tanto a situação da maioria 

dos trabalhadores, que foi piorada e muito 

nos últimos anos; quanto a economia cres-

cendo a todo o vapor, com índices recordes 

de produtividade, que possibilita concreta-

mente aos patrões atenderem às reivindica-

ções econômicas dos trabalhadores. 

Tudo isso nos mostra que o Estado não 

é isento, tem lado. O Estado é o gestor 

da crise do capital e age para defender 

sua concentração de riqueza de várias 

formas. Vivemos num país onde o Capi-

tal, seja ele de origem nacional ou vindo 

de fora, sempre teve, ao modo de cada go-

verno, suas necessidades atendidas, desde 

a infraestrutura para se instalar até as de-

mandas de expansão, reformas, isenções, 

financiamentos. Nessa fase do ciclo, o go-

verno federal entra no jogo mais uma vez 

para fornecer investimento publico pesado: 

mais R$ 30 bilhões para o BNDES para fa-

cilitar investimentos às empresas privadas, 

cortes de impostos para fabricantes de má-

quinas, autopeças, pneus e têxteis (Progra-

ma Brasil Maior). O alto investimento que 

as várias esferas do governo estão fazendo 

para os grandes eventos esportivos – Copa 

do Mundo, Olimpíada – é um bom exemplo 

disso. A construção desses dois eventos em 

nosso país deve somar cerca de R$ 970 bi-

lhões em instalações, infraestrutura, hotéis, 

etc. Esses dois eventos que as empreiteiras 

estão comemorando, e que vão servir tam-

bém de divertimento para os donos da ri-



12  Caderno de Teses  |  X Congresso do SISMMAC

queza, permanecerão inacessíveis para boa 

parte da classe trabalhadora. 

Nessa conjuntura, a fatia da classe traba-

lhadora que trabalha no aparelho do Estado, 

como é o nosso caso, também sofre crescen-

tes ataques, muito semelhantes ao que o con-

junto da classe trabalhadora vem sofrendo 

nas últimas décadas. O Estado vem utilizan-

do, com os trabalhadores que emprega, a 

partir de meados da década de 90, e inten-

samente a partir de 2000, instrumentos se-

melhantes aos que os capitalistas utilizam 

para aumentar a exploração dos demais 

trabalhadores no setor privado:

a) intensificação do processo de traba-

lho: cada trabalhador cumprindo a fun-

ção que deveria ser cumprida por dois, 

três ou mais trabalhadores;

b) instauração e aumento da cobrança 

de índices de produtividade, como me-

tas de quantidade de atendimentos na 

saúde, índices de aprovação de alunos;

c) política de meritocracia: atrelamento de 

parte significativa dos vencimentos dos 

trabalhadores com esses mesmos índices 

de produtividade através de gratificações 

e bônus variáveis, entre outras formas;

d) assédio e coerção moral nos locais de 

trabalho para garantir a aplicação dessas 

políticas e coibir qualquer iniciativa de 

organização dos trabalhadores;

e) cooptação financeira e/ou política de 

parte dos servidores públicos através de 

cargos de confiança e cargos comissio-

nados para que atuem incisivamente na 

aplicação dessas mesmas políticas. 

Em resumo, a extensão da política de RH 

desenvolvida nas empresas nesse último ci-

clo do Capital, parte essencial da reestrutu-

ração que chegou nas empresas na década 

de 90, chega aos trabalhadores do Esta-

do. No nosso caso específico, podemos 

identificar vários sintomas dessa políti-

ca, como a utilização de índices de pro-

dutividade, como o IDEB e Provinha Bra-

sil, e a recente tentativa do governo mu-

nicipal para implantar uma gratificação 

por produtividade para nós professores, 

o PPQ, política já vigente para todos os 

outros trabalhadores da prefeitura. 

Vemos cada vez mais que o montante de 

dinheiro necessário para garantir as isen-

ções fiscais e o crédito para as empresas, 

vem também do corte de gastos com os 

trabalhadores do Estado, e com os serviços 

que interessam aos trabalhadores, como a 

educação e a saúde pública. Os gastos pú-

blicos em 2011 com saúde em nosso país, 

nas esferas municipal, estadual e federal, so-

mam R$ 123,6 bilhões, pouco mais da me-

tade do que se gastou com a dívida pública: 

R$ 236,67 bilhões.  Os governos fazem isso 

retirando direitos e condições anteriormen-

te conquistadas, com a aplicação de políti-

cas que vão garantir não só uma economia 

financeira, mas também um controle cada 

vez maior sobre os trabalhadores. 

Nas duas últimas décadas, esse pro-
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cesso de ampliação do controle sobre os 

trabalhadores, não só do Estado, como 

do setor privado, teve um novo combus-

tível: o amoldamento crescente do movi-

mento sindical à ordem, que foi deixan-

do de enfrentar os patrões e os governos, 

e assumindo posições que colaboravam 

cada vez mais com o outro lado. 

Esse processo crescente de amoldamen-

to acontece no bojo da derrubada das ex-

periências revolucionárias dos trabalhadores 

a nível mundial (URSS, Alemanha Oriental, 

China), momento em que boa parte dos 

militantes que construíram toda essa resis-

tência ao capital em nosso país e no mundo 

entra em crise com a própria possibilidade 

de superar o capitalismo. Constrói-se a partir 

daí, de modo geral, um quadro de defensi-

va e de desmonte do movimento operário 

sindical no Brasil e no mundo, e consequen-

temente, de fragmentação das organizações 

da nossa classe. 

Em nosso país, os instrumentos políticos 

que foram construídos pelos trabalhado-

res passam a servir para nosso adversário, 

a burguesia e seu governo, e nos coloca 

o desafio de forjar novas armas. Um novo 

período da luta entre Capital e trabalho 

vem pela frente, com o Capital fortalecido 

e com o desafio de nós, trabalhadores, nos 

organizarmos e nos fortalecermos para 

esse novo ciclo. 
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CUT: da contestação
à conformação

Nesse cenário de luta de classes, analisar 

como a nossa classe vem se organizando sin-

dicalmente e, a partir dessa análise, nos po-

sicionarmos sobre como nosso sindicato se-

guirá contribuindo política e financeiramente 

nessa organização se faz fundamental.

Uma central sindical é uma organiza-

ção política que busca reunir os diversos 

sindicatos e trabalhadores das inúmeras 

categorias em uma única organização 

para suas lutas comuns como classe tra-

balhadora. 

Atualmente, mesmo as centrais mais re-

presentativas numericamente estão longe 

Eixo II  Análise do Movimento Sindical 

Romper com a política de atrelamento 
e subordinação da CUT e, em conjunto com 
os demais trabalhadores, priorizar a reorganização 
do movimento sindical pela base  

Um novo ciclo se abre
e como é próprio dos inícios 
é difícil enxergar com nitidez o que é velho
o que de fato é novo
o que são velhos conteúdos travestidos de novas formas
e o que são experiências fundamentais do velho ciclo 
que devemos carregar
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de atingir a maioria dos trabalhadores. Se-

gundo o levantamento do Ministério do Tra-

balho, existem 7,2 milhões de trabalhadores 

sindicalizados no Brasil, dados do final de 

2011. O número equivale apenas a 15,6% dos 

46 milhões de trabalhadores ativos do país, 

incluindo aqui os contratados no regime de 

CLT e os estatutários do serviço público.

Essa distância entre os sindicatos e suas 

respectivas centrais sindicais e os trabalhado-

res é somente um dos sintomas, mas um dos 

importantes, do distanciamento entre dire-

ções sindicais e a grande maioria dos traba-

lhadores, inclusive daqueles que representam.

Temos nossa filiação à Central Única dos 

Trabalhadores (CUT) desde outubro de 1989, 

aprovada em nosso primeiro Congresso, com 

o objetivo de contribuir ativamente na orga-

nização do conjunto da classe trabalhadora 

brasileira. Porém, nesses mais de 20 anos de 

filiação e nos quase 30 anos de existência da 

CUT, o importante papel político desempe-

nhado pela Central na luta de classes brasi-

leira mudou e infelizmente para pior.

Originada do ascenso das lutas dos tra-

balhadores brasileiros, principalmente ao 

final da década de 70 e início dos anos 80, 

nas oposições sindicais construídas ainda na 

ditadura militar, a CUT nasce com princípios 

construídos coletivamente, por mais de 5 mil 

trabalhadores reunidos em seu Congresso 

de fundação, e que deveriam servir de prin-

cípios básicos para a organização e atuação 

política da Central.

Dentre esses importantes princípios, 

destacamos: 

•	 independência em relação aos patrões 

e governos;

•	 autonomia em relação aos partidos 

políticos; 

•	 ação direta a partir dos locais de trabalho; 

•	 combate à estrutura sindical vigente1 

(inclusive ao imposto sindical), e;

•	 luta geral para além da luta específica: 

a luta pelo socialismo.

Como afirmamos, esses eram os princí-

pios determinantes da organização e ação 

política da CUT. Porém, como veremos no 

decorrer do texto, todos esses princípios 

são quebrados ao longo da história da Cen-

tral e a mesma passa a se organizar e agir 

concretamente de outra forma, baseada em 

outros princípios e, com isso, construindo 

outros objetivos.

1 A estrutura sindical atual foi implementada pelo Governo de Getúlio Vargas em 1940 e permanece praticamente intacta até os dias atuais e baseada na 
unicidade sindical, imposto sindical e no poder normativo da justiça do trabalho. Para explicar essa estrutura, destacaremos o imposto sindical. Esse imposto 
é o desconto compulsório de um dia de trabalho de todos os trabalhadores do setor privado e, por enquanto, somente de algumas categorias do setor 
público e repassado para centrais (10%), confederações (5%), federações (15%), sindicatos (60%) e para o fundo de amparo ao trabalhador (FAT=10%). Cabe 
ressaltar que a grande parte dos 10% que vão para o FAT é utilizada para pagar o seguro desemprego, ou seja, o trabalhador custeando a demissão de outros 
trabalhadores.
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Em seus anos iniciais (fundada em 1983) 

veremos que a CUT ainda mantém em gran-

de medida esses princípios. Organiza duas 

greves gerais em 86 e 89, com a participação 

de 20 milhões e de 35 milhões de trabalha-

dores respectivamente. Buscando através da 

ação direta, com independência e autono-

mia, a construção das lutas para melhoria da 

vida do conjunto da classe trabalhadora.

Em 1988, faz seu maior congresso com 

mais de 6 mil trabalhadores para prepara-

ção da greve de 89, mas também aprova a 

redução do número de delegados de base 

para os próximos congressos. Com essa 

medida, reforça a representação afunilan-

do-a em detrimento da participação direta 

do maior número de trabalhadores em sua 

principal instância de decisão.

Em 1991, a CUT faz um congresso com 

1.554 trabalhadores ou apenas ¼ dos tra-

balhadores presentes no congresso de três 

anos atrás. No mesmo ano, são desativadas 

as CUTs regionais que cumpriam importante 

papel na articulação da luta entre os estados.

Inicia-se, com maior ênfase, a burocratiza-

ção da Central combinada com o rebaixamen-

to também mais efetivo de seus princípios. 

A autonomia frente aos partidos polí-

ticos começa a cair por terra nessa déca-

da e a Central passa a se organizar para 

fornecer principalmente o suporte po-

lítico para a eleição de parlamentares, 

prefeitos e governadores do PT, assim 

como para a governabilidade desses últi-

mos, mesmo quando contrários aos inte-

resses dos trabalhadores.

A independência frente aos patrões e 

governos fica também para trás. Ao acei-

tar o “pacto social” que negou em 86, a 

CUT passa a priorizar a negociação nas 

câmaras setoriais, através da represen-

tatividade cada vez mais burocratizante. 

Câmaras compostas por representantes do 

governo (patrão estatal), dos empresários 

(patrão privado) e também dos trabalhado-

res que serviriam para chegar a um “comum 

acordo” para o desenvolvimento do país. 

Porém, esse desenvolvimento econômico 

sob o capitalismo aumentou as possibili-

dades de lucro dos grandes empresários 

e banqueiros, diminuindo os direitos dos 

trabalhadores, como já vimos na análise de 

conjuntura.

Com isso, a CUT passa a conformar suas 

lutas não mais para superar a ordem capi-

talista de produção e reprodução da vida e 

somar-se a uma luta geral pelo socialismo. 

Passa a conformar sua organização e lutas 

para os limites de gerência das crises e con-

tradições desse sistema.

Com essa crescente burocratização base-

ada na representatividade e não mais na or-

ganização e ação direta dos trabalhadores, 

combinada com um processo de reestrutu-

ração produtiva (terceirizações, demissões 

e intensificação do processo de trabalho) 

aplicado pelo Capital e seus representantes, 

a CUT aprofunda seu caminho de distancia-

mento dos trabalhadores em geral e tam-
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bém daqueles que “representa”.

Já vimos que a CUT, que nasceu com os 

trabalhadores na década de 80, prioriza a 

representatividade e começa a atuar pelos 

trabalhadores na década de 90.  Mas, nos 

anos 2000 é que vemos a Central comple-

tar seu ciclo de degeneração, passando a 

atuar mais fortemente contra os interesses 

e necessidades dos trabalhadores, quando 

os interesses e necessidades de seu gover-

no e da governabilidade estão em jogo.

Daremos apenas alguns exemplos que 

consideramos significativos dessa política 

cutista contrária aos interesses dos traba-

lhadores e em benefício das necessidades 

do governo e do Capital:

1. Na Reforma da Previdência de 2003, a 

CUT assume a postura de apoio irrestrito 

ao governo Lula e evita críticas diretas ao 

projeto. Ao invés de mobilizar os trabalha-

dores para fazer pressão contra a Refor-

ma nas ruas, a Central opta por reivindicar 

mudanças pontuais, opta por propor em 

“reformar a reforma”. 

Dentre outras perdas que os trabalhado-

res tiveram nessa reforma uma das princi-

pais foi a mudança da idade mínima para 

a aposentadoria, que passou de 48 para 

55 anos, para as mulheres, e de 53 para 60 

anos, para os homens.

As manifestações e greves contrárias à 

Reforma da Previdência são organizadas 

por fora da Central. Para muitos militantes 

e sindicatos que construíram a CUT desde 

a sua fundação esse é momento no qual a 

entidade se recusa a defender os direitos 

dos trabalhadores e, com isso, favorece os 

interesses da outra classe: a dos capitalistas 

que iriam lucrar com os fundos de pensão.

2. Em 2007, o governo Lula legaliza as cen-

trais sindicais. O principal objetivo dessa 

legalização foi o de institucionalizar o re-

passe de 10% do imposto sindical para as 

mesmas. A CUT, que nasce defendendo o 

fim do imposto sindical, agora defende o 

repasse para as centrais e só aceita trocar 

se for por outra taxa negocial. 

Essa forma de arrecadação sindical, com-

pulsória, ou seja, que não depende do con-

vencimento do trabalhador para seu envol-

vimento (nesse caso financeiro) com as cen-

trais sindicais e sindicatos desonera os mes-

mos de fazerem um bom trabalho de base 

para aumentar as sindicalizações e com isso 

aumentar a sua arrecadação. Afinal, atual-

mente é esse imposto sindical a maior fonte 

de financiamento das centrais constituídas. 

Além disso, atrela financeiramente a central 

ao governo, responsável por sua maior fon-

te de arrecadação.

Só no ano passado a CUT recebeu do go-

verno cerca de R$ 31,9 milhões, seguida da 

Força Sindical (ligada desde sua origem aos 

patrões) que recebeu R$28,9 milhões.

Essa “desobrigação” de convencer e sindi-

calizar reflete-se, por exemplo, no baixo índi-

ce de trabalhadores filiados no país como já 
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vimos acima. E na CUT não é diferente. Aqui 

no Paraná a taxa de sindicalização dos sin-

dicatos cutistas encontra-se atualmente em 

apenas 37,5%, não alcançando nem a meta-

de dos trabalhadores que representa como 

direção sindical. E isso não é do momento 

de agora, há dez anos, essa taxa de sindica-

lização era de 36,57%, ou seja, nessa última 

década não cresceu nem em 1%, reflexo da 

falta de um trabalho de base consistente que 

também faltava em nosso sindicato.

3. Em novembro de 2011, a CUT, através 

do Sindicato dos Metalúrgicos de São 

Bernardo do Campo/SP, entregou ao go-

verno a proposta de projeto de lei que 

tem por objetivo nacionalizar e estender 

para o conjunto da classe trabalhadora 

a experiência de negociação presente 

na região do ABC, ou seja, acordos que 

possibilitaram aos patrões a redução de 

salários e direitos. 

Acordos que permitem que o negociado 

valha sobre o legislado, ou seja, abre mar-

gem somente para a retirada de direitos, já 

que para negociar mais direitos e conquis-

tas para além do que já está previsto em 

lei não há necessidade de se fazer nenhuma 

nova legislação.

Dessa forma, fica garantido aos patrões a 

tranquilidade que tais acordos feitos separa-

damente por empresa rebaixando direitos e 

fragmentando mais um pouco as lutas da clas-

se trabalhadora não possam ser questionados 

juridicamente. Em outras palavras, se o traba-

lhador se sentiu lesado a partir da aprovação 

do acordo, se o projeto virar lei, não adianta 

denunciar e nem recorrer ao Judiciário.

4. Na educação, a luta histórica pelo in-

vestimento imediato de 10% do PIB so-

mente para a Educação Pública agora foi 

flexibilizada e seu rebaixamento é come-

morado pela Central. A CUT junto com a 

CNTE comemoraram a aprovação do texto 

do Plano Nacional de Educação (PNE) na 

Comissão Especial da Câmara dos Depu-

tados na noite de 26 de junho desse ano, 

que prevê o aumento dos investimentos 

para a educação para 10% do PIB (Produ-

to Interno Bruto) somente em 2023.  

O Projeto de Lei também prevê que tal 

percentual suba dos atuais 5% para 7% do 

PIB só em 2017. Para virar lei, o Plano Na-

cional de Educação ainda precisa ser apro-

vado pelo Senado e ser sancionado, sem 

vetos, pela Presidente Dilma.

Além do longo prazo para atingir a meta, 

outros fatores ruins também aprovados não 

merecem nenhuma comemoração, como 

alerta a matéria do site auditoria cidadã 

(www.divida-auditoriacidada.org.br) que 

reproduzimos abaixo.

a)	 Uma alteração no texto representa 

risco de que boa parte dos 10% do PIB 

seja cumprida artificialmente, por meio 

da contabilização de despesas com apo-

sentadorias e pensões de servidores da 

educação, bolsas de estudo, e até despe-

sas com juros, amortizações e encargos 

da dívida da área educacional.
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Da proposta inicial constava que 10% do 

PIB deveriam destinar-se a “investimento pú-

blico direto” em Educação. O texto aprovado 

alterou para “investimento público em edu-

cação pública”, que abrange outros gastos, 

como alerta o Instituto Nacional de Estudos 

e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira.

b)	O texto aprovado remete para futura 

Lei Complementar a deliberação sobre a 

forma pela qual os estados e municípios 

– que respondem pela maior parte dos 

recursos da educação, e já se encontram 

em delicada situação financeira – dispo-

rão de recursos para atingir a meta.

c)	Também não estão especificadas na lei 

quais são exatamente as despesas que 

serão contabilizadas para fins de atingi-

mento dos 10% do PIB, razão pela qual 

pode-se repetir o ocorrido na área da 

saúde, onde os governos costumavam in-

cluir despesas não propriamente ligadas 

diretamente à esta área social. Foram ne-

cessários dez anos para que fosse aprova-

da, no ano passado, legislação que regu-

lamentou os gastos específicos da saúde. 

E nem assim os governos estaduais têm 

cumprido a norma.

d)	Enquanto a Lei de Responsabilidade 

Fiscal criminaliza o administrador públi-

co que não paga os juros e amortizações 

da dívida, o texto aprovado não prevê 

qualquer punição para os governantes 

que não cumprirem a meta ora aprovada.

Mas, à CUT e à CNTE só restava comemo-

rar, pois já tinham rebaixado a pauta acei-

tando que o percentual só fosse aplicado 

daqui a dez anos. Como se tudo isso não 

bastasse, o apoio a esse PNE foi aprovado 

por unanimidade no 11º Congresso Nacio-

nal da CUT (Concut ) realizado agora em ju-

lho de 2012.

Vale lembrar que essa pauta (10% do PIB 

já!) está em atraso há mais de 15 anos. Foi 

construída pelos trabalhadores da educação 

no final da década de 90 em um processo 

que culminou no Fórum Nacional em Defe-

sa da Educação Pública e no Plano Nacional 

de Educação (PNE) apresentado em 1997. 

À época esse PNE foi votado no Congres-

so e esse percentual foi alterado e aprova-

do para chegar a 7% em dez anos (2008) e 

mesmo assim, foi vetado por FHC, veto que 

Lula manteve por oito anos sob o silêncio 

complacente da Central e que agora a CUT 

apóia que se adie novamente para 2017.

Esses são alguns exemplos de como a 

CUT, por estar subordinada ao PT e seus 

governos (dos quais ex-dirigentes cutistas 

fazem parte inclusive dos primeiros esca-

lões), operou e opera políticas contrárias 

aos interesses dos trabalhadores.

Essa subordinação aparece também na 

CUT/PR que, cerca de três semanas após a 

aprovação interna do PT à coligação para 

candidatura à prefeitura de Curitiba com o 

ex-tucano e relator do mensalão, Gustavo 

Fruet, convocou as entidades filiadas para 

uma reunião com o próprio candidato 

para que contribuíssem na construção de 
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seu programa de governo. Reunião con-

vocada sem que houvesse nenhum fórum 

da CUT de decisão interna convocada ou 

divulgada para defender qual seria a po-

sição da central nas eleições municipais. 

Ou seja, se aprovou no partido só cabe à 

central seguir.

Reorganização
do Movimento
Sindical Brasileiro:
uma necessidade
da classe trabalhadora

Nesse cenário político sindical onde a 

CUT, maior central sindical já construída 

pelos trabalhadores brasileiros, mudou de 

posição e hoje atua em favor da outra clas-

se, contendo a organização, mobilização e 

justificando perdas de direitos dos traba-

lhadores, devemos buscar a superação não 

só da sigla CUT, mas prioritariamente dessa 

política cutista. Subordinada a um partido 

político e seus interesses e afastada dos 

trabalhadores e da organização real de suas 

lutas a partir dos locais de trabalho.

Todos esses desvios e a consequente e 

cada vez mais profunda burocratização dos 

espaços internos cutistas fizeram com que 

muitos militantes e organizações políticas 

e sindicais que fundaram e/ou construíram 

a CUT (muitos por mais de 20 anos) rom-

pessem com a central depois de tentarem 

conter e reverter esses desvios. Rompes-

sem e fossem buscar outros caminhos para 

sua militância. Esse processo de fragmen-

tação da CUT, consequência de sua de-

generação, nos coloca a necessidade de, 

mais do que buscar outra central para 

nossa filiação, avaliar prioritariamente 

quais os princípios quebrados ao longo 

desses quase 30 anos e que levaram a 

central a chegar a esse ponto de atuar 

contra os trabalhadores por diversos 

momentos.

Para nós fica claro, por tudo que apre-

sentamos nesse ponto, quais são os princí-

pios que assim como na fundação da CUT 

em 1983 seguem valendo para a atual ne-

cessidade e realidade de reorganização dos 

trabalhadores brasileiros:

a)	independência em relação aos patrões 

e governos;

b)	autonomia em relação aos partidos 

políticos; 

c)	ação direta a partir dos locais de tra-

balho; 

d)	combate a estrutura sindical vigente 

(inclusive ao imposto sindical), e;

e)	luta geral para além da luta específica: 

a luta pelo socialismo.

E por isso, os apresentamos quase na 

íntegra em nossa proposta de campanha 

como chapa 2 Novos Rumos – a Alterna-

tiva de Luta que saiu vitoriosa nas últimas 

eleições do SISMMAC, realizadas em junho 
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de 2011. Esses princípios devem balizar de 

fato, e não só no discurso, o atual proces-

so de reorganização da classe trabalhadora 

brasileira.

PROPOSTAS
Por tudo que apresentamos nessa tese, 

propomos:

1)	Desfiliar o SISMMAC da Central Única 

dos Trabalhadores (CUT) em assembleia 

geral, convocada especificamente para 

esse fim e a se realizar logo após o tér-

mino do X Congresso de nossa catego-

ria. Cabe ressaltar que tal desfiliação não 

representa nenhuma perda, inclusive em 

termos de representatividade legal para 

o nosso sindicato, não perdemos ne-

nhum espaço ou direito de representati-

vidade por tal processo.

2)	Permanecer filiado à Confederação 

Nacional dos Trabalhadores da Educação 

(CNTE) realizando avaliações permanen-

tes de suas posições políticas e divul-

gando o conteúdo das discussões, dos 

diferentes posicionamentos e de como o 

SISMMAC vem participando dos mesmos.

3)	Destinar até 6,2%, mesmo percentual 

repassado a CUT, após a desfiliação do 

nosso Sindicato à esta Central, para con-

tribuir com o processo de reorganização 

da classe trabalhadora. Para trabalhado-

res que estejam ou queiram se organizar 

sindicalmente, em movimentos sociais 

de trabalhadores ou até em movimento 

de trabalhadores em formação (estudan-

tes) desde que os mesmos se pautem, 

em sua organização, pelos seguintes 

princípios: Trabalho de Base, Organiza-

ção por Local de Trabalho, Autonomia e 

Independência frente aos partidos, go-

verno e patrões. Que são os três eixos 

em que se baseia o Trabalho Sindical da 

atual gestão do SISMMAC. Dessa forma, 

nos manteremos coerentes em nosso 

discurso e ação: “contribuir política e 

financeiramente com a reorganização 

dos trabalhadores”;

4)	Realizar até junho de 2014, final da 

atual gestão, junto à categoria um amplo 

processo de conhecimento e avaliação 

(com jornais, textos e espaços de forma-

ção), sobre as novas organizações e cen-

trais sindicais para que a categoria possa 

definir coletivamente sobre uma nova fi-

liação ou não do SISMMAC a uma dessas 

organizações sindicais.

Esses são os importantes e necessários 

passos que acreditamos que devemos dar 

coletivamente para contribuirmos com a 

nossa classe, a trabalhadora. Para que ela 

trilhe novos rumos na sua organização e 

na sua prática política sindical, resgatan-

do e tentando qualificar os velhos princí-

pios classistas, que seguem mais atuais que 

nunca para nossas lutas.
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Trabalho Sindical
O Sindicato é uma união livre de trabalha-

dores que têm interesses comuns, forman-

do uma comunidade de interesses coletivos. 

Esse movimento não se resume à luta por 

melhores salários e por melhores condições 

de trabalho para a categoria, também é um 

movimento de resistência em prol da liber-

dade, da autonomia e da dignidade do ser 

humano, enquanto produtor de bens mate-

riais e culturais. 

Nossa gestão, Novos Rumos - A Alter-

nativa de Luta, desenvolve uma política 

de trabalho sindical a partir de três eixos 

principais, que serão debatidos nessa se-

qüência:

1.	Trabalho de Base e Organização por 

Local de Trabalho

2.	Formação Política

3. Autonomia frente aos partidos e par-

lamentares e Independência em relação 

aos patrões e governos

Para além desses três eixos, temos uma 

Política Institucional, que explicaremos 

logo após a apresentação do item Traba-

lho Sindical. Abordaremos nossa atuação 

nos Conselhos da Prefeitura Municipal 

de Curitiba, a necessidade de atualização 

do estatuto e nossa Política Financeira.

Eixo III   Programa de trabalho para a direção do SISMMAC

Continuar avançando na reorganização do 
magistério municipal com trabalho de base, 
organização por local de trabalho, formação 
política e independência de classe  
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1. Trabalho de Base 
e Organização por 
Local de Trabalho

A fase em que nos encontramos 

como movimento não permite su-

gerir fórmulas testadas, mas so-

mente indicações de como intervir 

para dar vida a uma ação coletiva 

que questione a realidade atual” 

(Emílio Gennari – Da alienação à 

depressão: caminhos capitalistas da 

exploração do sofrimento).

Temos uma tarefa difícil e que exige mui-

to trabalho e paciência, que é reconstruir 

as condições que levam o coletivo a se 

rebelar diante da ordem existente. Para 

isso, é fundamental termos trabalhadoras 

e trabalhadores dispostos a se organiza-

rem a partir dos seus locais de trabalho e 

que os dirigentes sindicais estejam inseri-

dos nesses locais e/ou visite-os com certa 

frequência, estabelecendo, assim, uma re-

lação de confiança com a base. “Sem a in-

serção real no cotidiano da classe, sentir o 

que ela sente e avaliar como se manifesta 

na hora em que os fatos acontecem, difi-

cilmente quem se dedica à organização vai 

estabelecer laços de confiança capazes 

de abrir um canal de comunicação com 

a visão de mundo da base”2. 

Esses organizadores têm tarefas bem es-

pecíficas a desenvolver em seu local de tra-

balho, dentre elas:

•	 Entender, analisar e trabalhar as con-

tradições entre o discurso do patrão e a 

realidade do trabalhador;

•	 Ouvir e intervir para ampliar a percep-

ção do que deixa o coletivo insatisfeito, 

com dúvidas e angústias;

•	 Intervir no senso comum com pergun-

tas e reflexões que se inserem justamente 

no incômodo espaço entre o “prego das 

ideias dominantes e o martelo da realida-

de produzida pela dura lógica do sistema”; 

•	 Abrir canais de diálogo que questio-

nem a rotina que leva a interiorizar como 

natural;

•	 Questionar compreensões não como 

quem ensina de cima pra baixo, mas 

como quem também está à procura de 

respostas;

•	 Entender como os colegas vêem a admi-

nistração e se deixam envolver por ela nas 

ideias e formas de comportamento que 

orientam sua atuação; expressar-se através 

de perguntas simples ou afirmações que 

ora na brincadeira, ora em frases sérias, 

busca estimular a pensar e a se posicionar.

•	 Estabelecer relação de amizade e co-

2 GENNARI, EMILIO. Da alienação à depressão: caminhos capitalistas da exploração do sofrimento. 
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operação para começar a combater as 

expressões e posturas que banalizam 

a injustiça, o sofrimento no trabalho, o 

adormecimento da indignação e a des-

mobilização. 

O papel do dirigente sindical é dar 

suporte aos organizadores, fazer visi-

tas frequentes, sugerir leituras, conhe-

cer as demandas da categoria e junto 

desta, construir ações que unifiquem os 

trabalhadores em prol da busca de uma 

solução. O sindicato também deve socia-

lizar experiências de determinados locais, 

mostrar como as escolas se organizaram 

para resolver uma demanda, incentivando, 

desta forma, que em outros espaços onde 

os trabalhadores ainda não conseguiram se 

organizar, tentem colocar em prática a Or-

ganização por Local de Trabalho. 

PROPOSTAS
Para fortalecermos nosso Sindicato, com 

a categoria unida, organizada e mobilizada 

a partir dos locais de trabalho, propomos:

5)	Garantir, no mínimo, visitas bimestrais 

em todos os locais de trabalho em que 

haja ao menos um profissional do ma-

gistério;

6)	Incentivar a Organização por Local de 

Trabalho, dando suporte às pessoas que 

se dispuserem a organizar seus locais de 

trabalho, buscando uma maior aproxima-

ção através de visitas frequentes; 

7)	Reforçar a importância de a Escola ter 

representante no período da manhã e da 

tarde, que participe das reuniões do Con-

selho de Representantes e se comprome-

ta a discutir coletivamente, em seu local 

de trabalho, os materiais do Sindicato;

8)	Organizar as reuniões de Conselhos 

de Representantes, mensalmente, como 

espaços de participação, construção co-

letiva, formação e encaminhamentos das 

ações do Sindicato;

9)	Realizar, sempre que for necessário, 

Assembleias da categoria para definir 

os rumos do trabalho sindical;

10)	 Dar continuidade ao Coletivo de 

Comunicação, com encontros abertos 

a toda categoria, para debater e definir 

uma política de comunicação sindical;

11)	 Utilizar todos os meios de comu-

nicação possíveis para dialogar com os 

profissionais do magistério. Sempre in-

formando os fatos, denunciando as po-

líticas que agridem nossos direitos, mos-

trando a realidade de trabalhadores de 

outras categorias, no Brasil e no mundo, 

contribuindo com a formação política da 

categoria e sugerindo opções de lazer e 

cultura;

12)	 Propiciar espaços de formação quin-

zenais, abertos aos trabalhadores de ou-

tras categorias, inclusive estudantes, com 

objetivo de nos qualificarmos para a luta;
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13)	 Marcar presença em espaços da PMC, 

tais como: Integração, Reuniões nos Nú-

cleos (como aconteceram para falarem 

do ICS), Comunidade Escola, SEP (Semana 

de Estudos Pedagógicos) com intuito de 

estarmos com a base no enfrentamento 

contra a Administração, intervindo e re-

forçando nossa pauta de reivindicações;

14)	 Participar de reuniões pedagógicas 

nas escolas, conforme interesse e dis-

ponibilidade, com objetivo de conhecer 

melhor a realidade do local de trabalho, 

divulgar as ações do Sindicato e as de-

mandas da categoria como um todo.

A construção do sentimento comum de 

que somos trabalhadores e de que preci-

samos nos organizar para enfrentarmos os 

ataques aos nossos direitos e as más con-

dições de trabalho que nos adoece não é 

uma tarefa fácil. Entretanto essa é uma ação 

necessária para promover a unidade e for-

talecimento da classe trabalhadora. 

Somos profissionais do magistério, so-

mos trabalhadores e trabalhadoras, e não 

devemos nunca nos esquecer a qual classe 

pertencemos e pelo o quê lutamos. 

	

1.2. Coletivos e Reuniões 
Específicas

A área em que atuamos nos impõe uma di-

versidade de desafios, o que abre o deba-

te para uma série de assuntos. Ao criar um 

coletivo para cada tema, não temos espaço 

para debatermos de forma integral a educa-

ção e o trabalho do profissional do magisté-

rio e acabamos por limitar o próprio debate 

dos assuntos em questão, ao mesmo tempo 

em que fragmentamos a discussão e a luta 

de nossa categoria em seu conjunto. No 

entanto, quando realizamos reuniões com 

temas trazidos pelos trabalhadores temos 

maior probabilidade de tratarmos o assun-

to sem desconsiderar o todo, e com possi-

bilidade de maior participação por não ter 

uma frequência pré-definida.

Atualmente o sindicato mantém um 

coletivo, o Coletivo de Aposentados, que 

já existe há dez anos. Já houveram outras 

tentativas de criar coletivos, mas que com 

o passar do tempo se tornaram espaços es-

vaziados. O único que tem frequência é o 

Coletivo de Aposentados.

Consideramos que a criação de um cole-

tivo não deve partir da vontade do dirigente 

do Sindicato e sim de uma demanda da ca-

tegoria. Hoje realizamos reuniões ou encon-

tros para debatermos temas específicos, dis-

cutindo-os até chegarmos a uma conclusão 

sobre o tema, sem ter a obrigação de conti-

nuarmos com esse grupo quando a discus-

são tiver se esgotado. Como por exemplo, 

as reuniões com Professores das séries finais 

do ensino fundamental, em agosto de 2011, 

e com as Pedagogas, neste ano.

O Coletivo dos Aposentados, em parti-

cular, não tem a intenção de resolver uma 

demanda específica somente, mas manter 

em movimento um segmento da catego-
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ria que não se encontra em unidades es-

colares. Por isso acontecem encontros com 

frequência em que abordamos assuntos 

referentes ao magistério e a militância na 

aposentadoria, sem a rigidez de temas 

mais específicos. 

Cabe ao sindicato construir ações a par-

tir de debates em conjunto com toda a ca-

tegoria, para que esta colabore com suas 

formulações e avanços reais, fortalecendo 

a luta dos trabalhadores, independente de 

seus segmentos, - Educação Infantil, Edu-

cação Especial, Educação Física, Educação 

Integral, 6º ao 9º ano - e seus diferentes e 

necessários âmbitos de construção – gru-

pos de trabalho, coletivos, reuniões especí-

ficas, entre outros. Tendo como prioridade 

levar os debates específicos para dentro 

dos locais de trabalho para que estes sir-

vam de subsidio para sua organização e 

mobilização.

PROPOSTAS

15)	 Manter o coletivo de aposentados e 

ampliar sua participação na luta dos pro-

fessores.

16)	 Seguir potencializando as reuniões 

específicas como forma de organizar e 

mobilizar esses segmentos de acordo 

com a demanda da categoria.

17)	 Realizar uma reunião específica para 

debatermos os temas: gênero, etnia e 

GLBT, a fim de decidirmos a forma de 

discuti-los na categoria.   

2.  Formação

A formação política é peça fundamental 

na construção da consciência e da vonta-

de coletiva que levam as pessoas a ques-

tionarem e romperem a ordem existente. 

É nos espaços de formação que podemos 

nos apropriar de instrumentos teóricos para 

entender e transformar a realidade. É por 

meio do estudo que podemos conhecer a 

história de lutas da nossa categoria e do 

conjunto da classe trabalhadora como 

um todo, de como ela vem se organizan-

do e se mobilizando por seus direitos. 

Os espaços de formação política organi-

zados pelo Sindicato devem ser atividades 

permanentes que envolvam desde o debate 

de temas específicos relacionados à carrei-

ra, à docência e à educação de forma geral, 

como também temas mais gerais que en-

globam as relações sociais típicas do modo 

de produção capitalista, relações estas que 

nos atingem enquanto classe trabalhadora.  

Assim nos qualificamos e qualificamos nos-

sas ações e nossa organização. 

Os estudos deverão estar fundamenta-

dos em teorias comprometidas com a luta 

da classe trabalhadora, dentre elas a teoria 

marxista, por ser a que historicamente nos 

dá os elementos teóricos necessários para 

entender melhor a sociedade em que vive-
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mos e os problemas que enfrentamos coti-

dianamente no trabalho e as ações movidas 

pelo Estado e pelos patrões contra os tra-

balhadores.

O indivíduo isolado, normalmente, não 

pode fazer história. É no coletivo que nos-

sas lutas se fortalecem. A formação, neste 

caso, deve estar aliada à prática, à organi-

zação dos professores com os demais tra-

balhadores em prol da transformação da 

sociedade.  Quem sabe mais, luta melhor! 

PROPOSTAS
18)	 Manter o grupo de estudos quinze-

nal, com estudo e debate de temas ge-

rais (sociedade) relacionando-os com 

temas específicos (Educação, Saúde, Es-

tado, dentre outros);

19)	 Realizar módulos de formação, se-

minários, palestras com temas gerais e 

específicos;

20)	 Manter a publicação da Revista Chão 

da Escola, como mais um instrumento de 

formação para nossa categoria.

3. Autonomia e 
Independência

O que defendemos é um sindicato que 

tenha independência e autonomia. Indepen-

dência em relação aos patrões e governos e 

autonomia frente aos partidos políticos.

Quando assim nos posicionamos com 

independência em relação aos patrões e 

governos estamos dizendo que de forma 

nenhuma pode haver uma relação amistosa 

entre trabalhadores e patrões ou governos. 

Tendo claro que estamos em lados opostos 

e que não devemos abrir mão de nenhum 

direito, defendendo nossas reivindicações, 

já que os interesses são distintos. Por isso 

devemos recusar, enquanto categoria, qual-

quer apoio financeiro, organizativo e de re-

lacionamento político-partidário daqueles 

que estão do outro lado. Devemos construir 

um movimento dos trabalhadores com au-

tonomia e independência.

Essa postura de autonomia frente aos 

partidos políticos e mandatos nos permi-

te organizar nossas lutas tendo como foco 

central a defesa dos interesses históricos da 

classe trabalhadora, com autonomia para 

questionar e combater as políticas que jul-

gamos prejudiciais, sem estar atrelado a 

partido político e/ou mandato parlamentar. 

Isso significa dizer que os militantes políti-

cos partidários que quiserem apoiar nossa 

luta são bem vindos nas mobilizações, mas 

que não podem submeter nossas ações, 

nem utilizar a estrutura do Sindicato como 

palanque partidário.

É papel do Sindicato contribuir para ele-

var o grau de participação e organização 

dos trabalhadores em suas lutas. Na con-

juntura em que vivemos, esse papel passa 
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pela difícil tarefa de mostrar ao conjunto da 

classe que não basta apenas eleger repre-

sentantes que irão “fazer por nós”. É preciso 

estimular a participação direta dos traba-

lhadores nas suas lutas cotidianas e nos es-

paços de decisão, pois os principais direitos 

que temos hoje foram conquistados a par-

tir da mobilização direta dos trabalhadores, 

nas ruas, e não por concessão de políticos e 

de diferentes partidos.

O Sindicato deve ter autonomia em rela-

ção aos partidos políticos e os encaminha-

mentos e decisões tomadas pela categoria 

devem ser soberanas, sem a ingerência de 

partidos políticos ou dirigentes vinculados 

à política partidária.

Qualquer filiado ao sindicato tem o direi-

to de estar vinculado a um partido político 

e pode inclusive participar da direção do 

Sindicato. Entretanto, deve colocar suas po-

sicições e as de sua organização enquanto 

propostas que serão debatidas e avaliadas 

pelo conjunto da categoria. Aprovação ou 

não dessas propostas cabe a categoria, não 

ferindo assim a autonomia sindical frente 

aos partidos. Mesmo porque todo filiado 

tem direito a voz e voto, conforme estabe-

lece o estatuto da entidade.

Defendemos que devemos organizar os 

trabalhadores nos seus locais de trabalho, 

ampliando cada vez mais a participação de 

toda a categoria nas decisões da entidade, 

nas definições e encaminhamentos sobre os 

rumos do sindicato. Assim, construiremos 

um sindicalismo democrático, autônomo 

aos partidos políticos e independente fren-

te ao Estado e patrões, construído na base 

e pela base, tendo como tarefa suas lutas 

imediatas, específicas, gerais e históricas.     

PROPOSTA

21)	 Manter o Sindicato autônomo frente 

aos partidos políticos e mandatos parla-

mentares e independente frente aos pa-

trões e governos. 
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POLÍTICA INSTITUCIONAL

1. CONSELHOS
DA PREFEITURA 

Os conselhos são espaços construídos pelo 

Estado para que a sociedade civil organiza-

da participe das decisões administrativas e 

da fiscalização das mesmas. Têm como ob-

jetivo serem canais de participação da so-

ciedade na gestão da coisa pública. 

No entanto, temos visto, na prática, que 

esses espaços servem para legitimar a po-

lítica da Prefeitura e suas decisões. Não se 

constituindo, desta forma, em espaços de 

participação e decisão efetiva dos trabalha-

dores ali representados. 

Essa participação se dá por representa-

ção e a correlação de forças dentro desses 

espaços é bem desfavorável para os traba-

lhadores, girando em torno de 10% a 20% 

de representação apenas.

O SISMMAC atualmente participa de 8 

(oito) conselhos municipais, que são: 

•	Conselho de Administração do ICS

•	Conselho Fiscal do ICS

•	Conselho de Administração do IPMC

•	Conselho Fiscal do IPMC

•	Conselho Municipal de Educação

•	Conselho de Alimentação Escolar

•	Conselho de Segurança Alimentar 

(CONSEA) 

•	Conselho do FUNDEB

Devido a proporcionalidade de partici-

pação nos conselhos ser desfavorável ao 

segmento dos trabalhadores, limitando a 

possibilidade de se encaminhar qualquer 

mudança ou obter qualquer avanço nestes 

espaços, manteremos nossa participação 

nos conselhos para marcarmos nosso posi-

cionamento político diante das pautas de-

batidas, fazendo questionamentos, levan-

tando dados para denúncias que nos aju-

dem na construção de nossas lutas e que 

potencializem o trabalho de base.

PROPOSTA

22)	 Continuar participando dos conse-

lhos para marcarmos nosso posiciona-

mento político diante das pautas deba-

tidas, fazendo questionamentos e le-

vantando dados para denúncias que nos 

ajudem na construção de nossas lutas.

2. ESTATUTO
Como toda entidade de representação de 

classe, o SISMMAC também tem um Estatu-

to que rege o seu funcionamento, aprovado 

em Assembleia da categoria. Na época em 

que foi constituído atendia às necessidades 

e exigências que estavam postas, mas atu-

almente, avaliamos que se faz necessário 

algumas alterações para melhorar a reda-

ção do Estatuto, atendendo com mais cla-
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reza e objetividade às demandas da cate-

goria, além de cumprir às novas exigências 

do Código Civil. 

PROPOSTAS

23)	 Estudar e elaborar proposta de alte-

ração no Estatuto vigente, até junho de 

2014.

24)	 Chamar Assembleia para aprovação 

da reforma sugerida.

3. POLÍTICA FINANCEIRA

A atuação dos sindicatos baseia-se nas lu-

tas cotidianas da categoria e também na 

organização dos trabalhadores visando sua 

emancipação econômica, social e política. 	

Para tanto, precisamos nos fortalecer, nos 

organizar e dispor de estrutura adequa-

da, de recursos humanos e materiais, para 

combatermos as políticas de desvalorização 

e de meritocracia que precarizam nossas 

condições de trabalho. 

Atualmente é descontado mensalmen-

te 0,9% do salário de cada Profissional do 

Magistério que se filia ao SISMMAC. Toda 

arrecadação é destinada à organização e 

fortalecimento da luta dos trabalhadores e 

trabalhadoras.

PROPOSTAS

Para garantirmos uma estrutura sindical, 

humana e material, que possa melhor aten-

der às demandas da classe trabalhadora, te-

mos as seguintes propostas:

25)	 Ampliar o número de sindicalizados, 

através de mais campanhas de sindica-

lização nos locais de trabalho, mostran-

do aos nossos colegas a importância de 

se sindicalizar para fortalecermos nossa 

luta.

26)	 Destinar até 6,2%, mesmo percentu-

al repassado a CUT, após a desfiliação do 

nosso Sindicato à esta Central, para con-

tribuir com o processo de reorganização 

da classe trabalhadora, para aqueles que 

estejam ou queiram se organizar sindi-

calmente, em movimentos sociais de 

trabalhadores ou até em movimento de 

trabalhadores em formação (estudantes) 

desde que os mesmos se pautem, em sua 

organização, pelos seguintes princípios: 

Trabalho de Base, Organização por Local 

de Trabalho, Formação Política, Autono-

mia e Independência frente aos partidos, 

governos e patrões. Que são os quatro 

eixos em que se baseia o Trabalho Sin-

dical da atual gestão do SISMMAC. Des-

sa forma, nos manteremos coerentes em 

nosso discurso e ação: “contribuir políti-

ca e financeiramente com a reorganiza-

ção dos trabalhadores”;

27)	 Aumentar o valor da contribuição 

mensal de 0,9% para 1,1%. Há 16 anos, o 
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valor foi alterado, passando de 0,7% para 

0,9%. O aumento que propomos de 0,2% 

será aplicado da seguinte forma: metade 

para a manutenção de um Fundo de Gre-

ve e Campanha de Lutas, fundamental 

para garantirmos nossas mobilizações, 

atos e greves com melhor estrutura, e 

metade para reforçar o Caixa Geral do 

Sindicato. 

28)	 Abrir uma conta poupança para o 

Fundo de Greve e Campanha de Lutas. 

Nesta conta também serão depositados 

os valores dos descontos dos salários 

dos diretores liberados, em dias de pa-

ralisação e greve, conforme ocorrer com 

os demais trabalhadores e trabalhadoras 

da Educação. Sendo que o ressarcimento 

também será feito aos mesmos quando a 

PMC restituir os trabalhadores, aplicando 

o mesmo reajuste.

29)	 Realizar Assembleia com a catego-

ria até dezembro de 2012 para debater 

e avaliar a necessidade do SISMMAC ter 

sede própria e encaminhar uma política 

financeira para tal aquisição. 
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A 
CUT foi fundada em 1983, na cida-

de de São Bernardo do Campo, em 

São Paulo, durante o 1º Congresso 

Nacional da Classe Trabalhadora 

(CONCLAT). Emergiu com a classe traba-

lhadora no enfrentamento com a Ditadura 

Militar (1964-1985), por melhores condi-

ções de trabalho e de vida, rompendo com 

o corporativismo, independente de patrões 

e governos, contra o sistema sindical her-

dado da Ditadura Vargas (1930-1945) e o 

atrelamento dos sindicatos à estrutura de 

Estado, expressando o ascenso da luta de 

classes no país. 

Eixo iI   Análise do Movimento Sindical Brasileiro 

Por que o Sismmac deve 
permanecer filiado
a Central Única dos 
Trabalhadores (Cut)?1

1 Assinam esse documento: Renato Pizzatto Vivan (Escola Municipal Francisco Derosso e CEI Belmiro Cesar), Diana Cristina de Abreu (Em licença para 
estudo), Josiane Mendez Ziliotto (Escola Municipal Francisco Derosso), Dulcinéia Zucyzyn (Escola Municipal Francisco Derosso e Escola Municipal Paulo 
Freire), Francis Madlener de Lima (Escola Municipal Jardim Europa), Jaqueline S. de Oliveira (Escola Municipal Jardim Europa), Paola Valentin (Escola Municipal 
Jardim Europa), Maria Luciana dos Reis Ramos (Escola Municipal Francisco Hubert), Glacelise Cordeiro Brits (CEI Bento Mossorunga), Erick de Lima (Escola 
Municipal Castro), Silviane Matoso (Escola Municipal Rolândia), Beatriz Schelbauer do Padro Gabardo (Escola Municipal Germano Paciornik), Jorge Miguel 
Malheiros (Escola Municipal Mirazinha), Michele Paitra (Escola Municipal Mirazinha), Cristiane Fonseca (Escola Municipal Vila Torres), Rosana Silva Pereira 
(Escola Municipal Darcy Ribeiro e Newton Borges), Monique Paola Wandembruck (Escola Municipal Maringá e Professor Osvaldo Arns), Ângela Maria de Castro 
(Escola Municipal Dona Pompilha), Gustavo Cyrino Cani (Escola Municipal Dona Pompilha), Alda do Perpétuo M. Sampaio (Escola Municipal Dona Pompilha), 
Cheila Cristina Zaluca (Escola Municipal Margarida Orso Dalagassa), Andréa Reis Ramos (Escola Municipal Piratini), Simeri de Fátima Ribas Calisto (Escola 

Tese II
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Municipal Piratini), Maria Luarliris Batista (Escola Municipal Especial Thomas Edison), Mariana Vanhoni (CEI Expedicionário), Patrick Batista (Escola Municipal 
CAIC Cândido Portinari), Luiziene Wizenberg (Escola Municipal Pró-Morar Barigui), Zuleika Ribas Etzel (Escola Municipal Pró-Morar Barigui), Erlene Teixeira de 
Lima Martins (Escola Municipal Pró-Morar Barigui), Luciane Brandão (Escola Municipal Pró-Morar Barigui), Eliana Kalil (Escola Municipal Pró-Morar Barigui), 
Rosalia Alpendre Balotessas (Escola Municipal Pró-Morar Barigui), Terezinha Kalunz da Rocha (Escola Municipal Pró-Morar Barigui), Vera Lucia Monte Carmelho 
(Escola Municipal Pró-Morar Barigui), Ana Paula Woncce (Escola Municipal Rita Anna de Cássia), Fabíola B. Franco de Souza (Escola Municipal Rita Anna de 
Cássia), Rita de Cássia Waldrigues (Escola Municipal Rita Anna de Cássia), Deborah Pereira (Escola Municipal Rita Anna de Cássia), Alicy Accioly Nascimento 
Destri (Escola Municipal Coronel Durival Brito e Silva), Vanessa Simas (Escola Municipal Maria Marli Peovezan), Jokasta Pires Vieira Ferraz (Escola Municipal 
Omar Sabbag), Alessandra Machado Suga (CEI Carlos Drummond de Andrade), Maúna Dialucci Caldeira Lacerda (CAIC Bairro Novo), Adriana Ótica da Silva 
(Escola Municipal Augusto Ribas e Escola Municipal Paulo Freire), Regina Klingenfus Scheibe (Escola Especial Ali Bark), Marina Godoy (Escola Municipal CEI 
Erasmo Pilotto), Vilma Santos Costa (Escola Municipal CEI Erasmo Pilotto), Marilene Zampire (Escola Municipal CEI Erasmo Pilotto), Thais Eastwood Vaine 
(Escola Municipal Herley Mehl), Claudia Machado e Silva (Escola Municipal Herley Mehl), Lucia Xavier (Escola Municipal Herley Mehl), Patrícia Batista Guerino 
(Escola Municipal Júlia Amaral di Lenna), Elisabete Brito (Escola Municipal Júlia Amaral di Lenna), Thays Teixeira de Oliveira (em licença maternidade), Cláudia 
Caramess (licença para estudos), Waldirene Sawozuk Bellardo (em licença), Almira Maciel (aposentada), Elecy Maria Luvizon (aposentada), Dirce Ramos da Silva 
(aposentada), Eunice Turra (aposentada), Flora Bernstein (aposentada), Yara Trevisan (aposentada), Miriam Bialli (aposentada), Terezinha de Jesus B. Carmelo 
(aposentada), Elide Bueno (aposentada) e Maria da Conceição Castro Feitosa (aposentada).

A CUT foi resultado do acúmulo de 

anos de luta política da sociedade bra-

sileira contra a ditadura militar. Ligado a 

isso, uma vigorosa ação grevista se de-

senrolava. Com os militares ainda no po-

der, mesmo que fragilizados, uma onda 

de paralisações contra o arrocho salarial 

e as precárias condições de trabalho se 

espalhava pelo Brasil, tendo como ponto 

mais destacado as famosas greves do ABC 

paulista entre 1979 e 1980. A CUT nasce, 

portanto, como síntese das maiores e 

mais intensas lutas da classe trabalhadora 

brasileira.

Na década de 1990 os trabalhadores en-

frentam o processo de reestruturação pro-

dutiva e as reformas estruturais do Estado. 

Período que ficou conhecido por muitos 

como “neoliberalismo”, que nada mais é 

que uma das formas do Capital se mani-

festar. A CUT em conjunto com a classe tra-

balhadora, inegavelmente, enfrentou esse 

processo. Esteve à frente das mobilizações 

que derrubaram o Presidente Collor e en-

frentou o governo privatista de Fernando 

Henrique Cardoso (FHC). O número de 

greves nesse período manteve níveis altís-

simos, tendo em média novecentas greves 

por ano. Ou seja, a CUT e a classe trabalha-

dora não aceitaram esse período amargo 

sem luta. 

Entretanto, se os trabalhadores e a base 

Cutista, mantiveram-se mobilizados con-

tra a retirada de direitos e as privatizações, 

parte da direção da Central, diante das 

pressões e condições adversas impostas 

por esse período, passa, contraditoriamen-

te, a adotar uma orientação política que 

buscava, em alguns momentos, conciliar 

os interesses dos patrões com os dos tra-

balhadores. Isso se expressa de forma mais 

evidente na aceitação por parte da Cen-

tral de participar de fóruns “tripartites” em 

que os trabalhadores são chamados, cada 

vez mais, a acordar com patrões e governo 

corte de seus direitos para salvar o Capital.  

Ao mesmo tempo é inegável que a CUT, 

que não pode ser reduzida à sua cúpula di-

rigente, expressou resistência contra a po-

lítica do governo Lula e agora se expressa 

com o governo Dilma, como é o caso do 

apoio político e material à recente greve 

dos servidores públicos federal.
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Em defesa da cut 
independente, autônoma, 
democrática, pela base
e de luta

Para alguns membros da direção do 

SISMMAC – não sabemos se essa posição é 

do conjunto da diretoria – a CUT “não cum-

pre mais a tarefa de ser um instrumento que 

unifique a classe [trabalhadora] e impulsio-

ne suas lutas” e, portanto, é necessário re-

discutir a relação do SISMMAC com a CUT 

e participar do processo de “reorganização 

da classe trabalhadora”.

A classe trabalhadora só é classe “para si” 

através de sua organização coletiva no pla-

no sindical e político. A organização sindical 

é necessária para enfrentar a exploração ca-

pitalista cotidiana e deve abarcar a hetero-

geneidade existente entre os trabalhadores, 

num terreno de independência de patrões e 

governo. A existência de uma Central Sindical, 

como a CUT, é um passo superior, pois repre-

senta a unidade entre trabalhadores dos seto-

res público e privado, do campo e da cidade 

contra seus inimigos de classe (e não apenas 

o empregador deste ou daquele setor). 

A CUT além de nascer das maiores lutas da 

classe trabalhadora brasileira, como apon-

tamos acima e converter-se em seu maior 

patrimônio, é o que existe até hoje de mais 

representativo e dinâmico no sindicalismo. 

A CUT é a maior Central Sindical do Brasil, 

da América Latina e a 5º maior do Mundo, 

com 3.438 entidades filiadas, 7.464.846 tra-

balhadores filiados e 22.034.145 trabalha-

dores na base. Possui em sua composição, 

sindicatos filiados de todos os ramos de 

atividade econômica e de todas as regiões 

do país – metalúrgicos, servidores públicos, 

professores, bancários, comerciários, sapa-

teiros, trabalhadores rurais, aposentados, 

entre outros – demonstrando diversidade 

e abrangência na representação. Ou seja, a 

CUT além de ser um instrumento que unifi-

ca é, na atualidade, a única entidade capaz 

de dar dimensão nacional a luta do conjun-

to da classe trabalhadora. 

Consideramos também que não é razoá-

vel afirmar que a CUT “não impulsiona mais 

as lutas [da classe trabalhadora]”. Vejamos 

dois exemplos recentes. A CUT em conjun-

to com a Confederação Nacional dos Tra-

balhadores em Educação (CNTE) mobilizou 

nacionalmente o magistério pela aprovação 

da lei do piso em 2008. E diante do não 

cumprimento da lei, por parte de prefeitos 

e governadores, dinamizou greves com os 

sindicatos Cutistas, que se espalharam por 

todo o país. Em 2011 professores de pelo 

menos 15 estados entraram em greve, que 

tiveram em média 43 dias de duração. Sen-

do o caso mais emblemático a greve de 112 

dias dos trabalhadores em educação de Mi-

nas Gerais. No Paraná a CUT é pelo quar-

to ano consecutivo a entidade responsável 

por impulsionar as campanhas de luta dos 

trabalhadores da Refinaria Presidente Getú-

lio Vargas (Repar/ Petrobrás), localizada em 

Araucária, aliada a outros cinco sindicatos 

Cutistas. Desde 2009, quando se iniciou o 

movimento dos 20 mil trabalhadores das 

obras da Repar com uma greve que durou 
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20 dias, os trabalhadores da refinaria têm 

obtido conquistas importantes em seus sa-

lários e nas condições de trabalho. Poderí-

amos citar aqui uma diversidade de exem-

plos que demonstram a CUT agindo como 

um instrumento que unifica e impulsiona 

lutas, mas pelo espaço, consideramos que 

esses são suficientes.

Alguns membros da direção do SISM-

MAC apontam que a principal tarefa do 

período é participar da “reorganização da 

classe trabalhadora”. Mas será existe de fato 

uma “reorganização da classe trabalhado-

ra”?. Na atualidade não existe uma ruptura 

de massas com a CUT. Observamos ape-

nas, um justo descontentamento de uma 

camada de sindicalistas, que busca de for-

ma afobada desfiliar da CUT os sindicatos 

que controlam para formar algo novo que 

pretensamente seria capaz de reorganizar 

a classe trabalhadora. Prova disso, é que o 

debate sobre desfiliar ou não o SISMMAC 

da CUT partiu de alguns membros da di-

retoria e não do conjunto da categoria. A 

luta política e a atividade grevista – apesar 

das greves do funcionalismo público – na 

atualidade não estão no mesmo patamar 

de quando a CUT foi criada. Além do que, o 

número de entidades filiadas a CUT no últi-

mo período ao invés de diminuir aumentou. 

A CUT Paraná nos últimos dez anos saltou 

de 93 para 168 entidades filiadas. Ou seja, 

praticamente dobrou o seu tamanho. O que 

demonstra que o descontentamento e a 

ruptura não são generalizados. 

As correntes sindicais que romperam 

com a CUT e tentaram formar “novos ins-

trumentos de luta e organização da classe 

trabalhadora” de modo geral não obtive-

ram sucesso. Em 2006 um grupo de militan-

tes sindicais ligados ao Partido Socialismo 

e Liberdade (PSOL) e outro à corrente sin-

dical Ação Sindical Socialista (ASS) resolveu 

romper com a CUT e formar a “Intersindi-

cal” juntamente com sindicalistas do Parti-

do Comunista Brasileiro (PCB). Não durou 

muito e a Intersindical dividiu-se em duas. 

Uma delas passou a adotar o nome de “In-

tersindical – Instrumento de luta, unidade 

da classe e de construção de uma central” 

capitaneada pelo PSOL e a outra de “Inter-

sindical – Instrumento de luta e organiza-

ção da classe trabalhadora” construída pela 

ASS e PCB. Mas as divisões não pararam por 

ai. Recentemente o PCB comunicou a coor-

denação da “Intersindical – Instrumento de 

luta e organização da classe trabalhadora” 

que não fará mais parte de sua construção 

orgânica. Ou seja, não se contentam em 

tentar dividir a CUT, dividem-se entre eles 

mesmos. Será que o SISMMAC deve trilhar 

esse caminho? 

Consideramos que abandonar o maior 

patrimônio da classe trabalhadora, a CUT, 

para buscar formar, na conjuntura atual, 

uma outra organização, não passa de uma 

atitude precipitada, equivocada e que divi-

de os trabalhadores. 

Entendemos que o melhor caminho é 

continuar atuando dentro da CUT formu-

lando críticas, demonstrando os problemas 

atuais e exigindo que a Central cumpra seu 

papel. Agir assim, debatendo e propondo 
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iniciativas concretas, apontando que é ne-

cessário preservar a CUT – e os sindicatos 

erguidos pela classe trabalhadora – como 

organização independente de qualquer go-

verno e patrões, mobilizando as bases na 

luta por suas reivindicações mais sentidas, 

como: redução da jornada de trabalho para 

40h sem redução de salário, reestatização 

das empresas que foram privatizadas, con-

tra o fator previdenciário, pelo aumento do 

salário mínimo, contra as terceirizações, a 

favor do fortalecimento do serviço públi-

co contra as organizações sociais (OS), por 

uma Petrobrás pública e 100% estatal, entre 

outras bandeiras adotadas pela central.
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